GuaçuíES, _____ de _______________ de ________

Ilustríssimo Senhor Oficial e Tabelião do Cartório do 1º Ofício e Anexos da Comarca de Guaçuí – ES,

Nos termos do artigo 2º § 1º do Provimento nº 87/2019 do Conselho Nacional de Justiça, solicitamos a Vossa Senhoria o protesto do título abaixo por indicação.

Devedor:    
E-mail:                       

Endereço completo:

CEP:

CNPJ/CPF:

Telefone do devedor:

Espécie: 
Nº do Título / Documento de Dívida:

Emissão:

Vencimento:

Valor:

Credor: 

Endereço completo:
CNPJ/CPF:

_________________________________________

Assinatura do emitente

DECLARAÇÃO

Declaramos, sob as penas da lei civil e penal, no que se refere a este título / documento de dívida, de que a dívida foi regularmente constituída e que os documentos originais comprobatórios da causa que ensejou a apresentação para protesto, são mantidos em seu poder, comprometendo-se a exibi-los sempre que exigidos no lugar onde for determinado, especialmente se sobrevier sustação judicial do protesto.
Razão Social:

CNPJ:
Representado por:                                                                         CPF:


Documento de Identidade:                                                             Profissão:

                

   Nacionalidade:
                                                          
              Estado Civil:
Filiação:
Endereço completo:

E-mail: 





           Telefones: 

Assinatura: ______________________________________________________      Data: ________/________/________
 (   ) Declaro, sob as penas da lei, que a intimação pode ser realizada por meio eletrônico, conforme autorizado pelo devedor, sendo sua responsabilidade verificar regularmente a caixa de entrada para acessar o e-mail e será considerado INTIMADO quando o Tabelionato receber a confirmação de leitura da mensagem. 
Assinatura: ______________________________________________________      Data: ________/________/________

OBS: Este documento pode ser apresentado em meio eletrônico com assinatura digital por certificado digital devidamente reconhecido nos termos da ICP Brasil (Decreto 3996/2001). 

